Avisos do Banco de Portugal

Aviso do Banco de Portugal n° 1/2012

Considerando que, no contexto do Programa de Assisténcia Econémica e Financeira a Portugal,
foi estabelecido que os impactos da transferéncia parcia dos planos pés-emprego de beneficio
definido para a esfera da Seguranga Socia e do programa especial de inspecfes (SIP) nos récios de
adequacdo de fundos préprios regulamentares seriam temporariamente neutralizados, devendo as
necessidades de fundos préprios dai resultantes serem supridas pelas instituicdes até 30 de junho de
2012;

O Banco de Portugal, no uso da competéncia que Ihe é conferida pelo artigo 17.° da sua Lei
Orgénica, pelo n° 1 do artigo 96.° do Regime Gera das InstituicBes de Crédito e Sociedades
Financeiras (RGICSF), aprovado pelo Decreto-Lei n° 298/92, de 31 de dezembro, e pelo n® 1 do artigo
36.° do Decreto-L el n° 104/2007, de 3 de abril, determina o seguinte;

Artigo 1.°
Ambito de aplicacio

1 - Este Aviso é aplicavel atodas as instituicdes sujeitas a supervisdo do Banco de Portugal, em
base individual, que procedam a transferéncia parcial dos seus planos pés-emprego de beneficio
definido para a esfera da Seguranca Social ou que estejam abrangidas pelo programa especial de
inspecdes definido no contexto do Programa de Assisténcia Econdmica e Financeira a Portugal.

2 - Este Aviso é também aplicavel a todas as instituigdes sujeitas a supervisdo do Banco de
Portugal, em base consolidada, cujo perimetro de consolidacéo relevante para efeitos de supervisio
compreenda alguma das institui ¢des previstas no nimero anterior.

Artigo 2.°
Neutralizacao tempor éria de certosimpactos prudenciais

1 - Osimpactos no célculo dos fundos préprios e na determinacéo de requisitos minimos de fundos
préprios das instituicdes referidas no artigo anterior, apurados com referéncia a 31 de dezembro de
2011 e decorrentes da transferéncia parcial dos planos pds-emprego de beneficio definido para a
esfera da Seguranca Socia e do programa especia de inspectes podem ser diferidos até 30 de junho
de 2012.

2 - O disposto no n° 1 deste artigo abrange os impactos nos requisitos minimos de fundos préprios
que resultem de transacOes realizadas pelas ingtituictes com os respetivos fundos de pensdes, desde
gue em condi¢des normais de mercado, de modo a dotar esses fundos dos meios liquidos necessarios a
entregar ao Estado, no contexto da referida operacdo de transferéncia.

3 - Os impactos nos requisitos minimos de fundos préprios que resultem de transagdes realizadas
pelas ingtituicbes com os respetivos fundos de pensdes, durante o primeiro semestre de 2012, nas
condic¢des e para os efeitos previstos no n° 2 deste artigo, também podem ser diferidos até 30 de junho
de 2012.

Artigo 3.°
Nor ma habilitante

O Banco de Portuga emitird as Instruces que forem consideradas necessarias ao
acompanhamento do regime transitorio definido no presente Aviso.

Artigo 4.°
Producéo de efeitos
O presente Aviso produz efeitos a 31 de dezembro de 2011.

10 dejaneiro de 2012. - O Governador, Carlos da Slva Costa.



